
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.609 - SP (2011/0281789-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OSNI DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : SILVANA PRADELA CARLI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO 
TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão legal.

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson 
Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.609 - SP (2011/0281789-9)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OSNI DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : SILVANA PRADELA CARLI 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão de minha relatoria, em sede de recurso especial. Eis a ementa do 

julgado: 

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SESSÃO 
DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. LEI N.º 
12.433/2011. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. LEI N.º 12.433/2011. NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS 
DIAS REMIDOS. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. APLICABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO." (fl. 100)

Sustenta o Agravante que o cometimento de falta grave implica também na 

interrupção do prazo para concessão de livramento condicional, assim como ocorre em relação à 

progressão de regime. 

Dessa forma, requer a reconsideração da decisão agravada, para viabilizar a 

interrupção do prazo necessário à obtenção do livramento condicional em razão do cometimento 

de falta grave. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.609 - SP (2011/0281789-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO 
TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão legal.

2. Agravo regimental desprovido. 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A decisão agravada deve ser mantida.

Embora o cometimento de falta grave interrompa o prazo para obtenção do 

benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão do livramento condicional, 

por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal.

A propósito:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FUGA DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE COMPORTAMENTO SATISFATÓRIO À OBTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS 
NA EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA.

I. A Eg. Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
1.176.486/SP, em sessão realizada em 28 de março próximo passado, 
uniformizou entendimento no sentido de que a prática de falta disciplinar de 
natureza grave interrompe a contagem do lapso apenas para a concessão 
de benefícios que dependam de tempo no desconto de pena, salvo o 
livramento condicional e a comutação de pena.

[...]
V. Ordem denegada." (HC 222.505/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

GILSON DIPP, DJe de 20/06/2012.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO 6.706/08. FALTA DISCIPLINAR COMETIDA HÁ MAIS DE 
12 MESES. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Ao magistrado não é permitido extrapolar os limites da 
interpretação, na medida em que impõe requisito não-estabelecido no 
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decreto, cuja elaboração é da competência discricionária e exclusiva do 
Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da Constituição Federal.

2. O Decreto 6.706/08 autoriza a comutação de 1/5 da pena 
imposta ao condenado reincidente que tenha cumprido 1/3 da pena e não 
tenha sofrido sanção disciplinar por falta grave, praticada nos últimos 12 
meses do cumprimento da pena, apurada na forma do art. 59 e seguintes da 
Lei de Execuções Penais, contados retroativamente a partir da publicação 
do referido decreto.

3. Consoante o entendimento firmado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta grave não interrompe o prazo 
estipulado, como critério objetivo, para apreciação dos pedidos de 
livramento condicional, indulto ou de comutação da pena, pois tal 
procedimento constrangeria o sentenciado ao cumprimento de requisito 
temporal não previsto em lei.

4. Ordem concedida para restabelecer a decisão proferida pelo 
Juízo das Execuções Criminais que deferiu a comutação de pena, nos termos 
do Decreto 6.706/08." (HC 159.370/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 07/06/2010.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/84. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 9, DO PRETÓRIO EXCELSO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão 
legal.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos 
benefícios do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão 
a respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A perda dos dias remidos em razão do cometimento de falta grave 
pelo sentenciado não ofende o direito adquirido ou a coisa julgada. O 
instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em razão do tempo 
trabalhado, gera, tão-somente, expectativa de direito, sendo incabível 
cogitar-se de reconhecimento de coisa julgada material. A própria Lei de 
Execução Penal estabelece nos arts. 50 e 127 que as faltas disciplinares de 
natureza grave impõem a perda dos dias remidos. Aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 9 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 
contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 
progressão de regime." (HC 159.815/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 31/05/2010.)
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No mesmo sentido dispõe a Súmula n.º 441 desta Corte Superior de Justiça:

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0281789-9 REsp 1.294.609 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  422532320118260000  780454

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : OSNI DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : SILVANA PRADELA CARLI

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : OSNI DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : SILVANA PRADELA CARLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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